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EDITAL DE LICITAÇÃO N.° 09/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 04.25.01/2025 

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de Capistrano-CE torna público que se 
acha aberta neste Município, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, conforme 
estabelecido neste instrumento convocatório. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
ALIMENTAÇÃO ESPECIAL PARA SUPRIR AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPISTRANO. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL. 

VALIDADE DA ATA: INICIAL DE 12 (DOZE) MESES. 

RETIRADA DOS EDITAIS 

O Edital será disponibilizado gratuitamente através dos sites: 
br , https://www.capistrano.ce.gov.br/, 
www.bltorq.br. 

https://www.qov.br/pncp/pt-
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br 

DATAS. HORÁRIOS e LOCAL PARA A APRESENTACÃO: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 05/05/2025 até as 09h0Omin do dia 
15/05/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 09h00min do dia 15/05/2025. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA POR LANCES: Às 10h0Omin do dia 15/05/2025. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO. 

LOCAL: www.bliorg.br/ "Acesso Identificado no link - licitações". 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

Os interessados deverão observar as datas e os horários limites previstos para a 
inscrição e cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e 
horário para inicio da Sessão de Disputa de Preços. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que 
impeça a realização destes eventos nas datas marcadas, a licitação ficará 
automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente 
de nova comunicação, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação do/a Pregoeiro/a em contrário. 

ANEXOS QUE INTEGRAM O PRESENTE INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO 

ANEXO I - Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de 
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Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese de o Licitante ser uma ME ou 
EPP). 

ANEXO II - Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação. 

ANEXO III - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente, Atendimento 
artigo 63, § 1°, da Lei Federal n.° 14.133/2021 e Cumprimento artigo 63, inciso IV, da Lei 
Federal n.° 14.133/2021. 

ANEXO IV - Modelo de Declaração de Ausência de Servidor Público no Quadro Social ou 
Profissional da Licitante. 

ANEXO V - Termo de Referência; 

ANEXO VI - Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do 
artigo 7° da Constituição Federal. 

ANEXO VII - Minuta da Proposta. 

ANEXO VIII - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

ANEXO IX - Minuta do Termo de Contrato. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes desta LICITAÇÃO correrão por 
conta das fontes de recurso conforme codificado para o exercício. A indicação da 
disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do 
contrato ou de outro instrumento hábil. 

BASE LEGAL 

A presente licitação rege-se pelas normas da Lei Federal n.° 14.133/2021, Decreto 
Federal n.° 11.462/2023, Decreto Municipal n.° 05/2024 e de forma suplementar por 
legislação pertinente à matéria. 

O presente Edital se submete integralmente ao disposto na Lei Complementar n.° 123, 
de 14 de dezembro de 2006 e na Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, 
com suas alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
seus anexos, que dele fazem parte integrante. 

1. DO OBJETO: 
1.1. O objeto do presente processo é o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ALIMENTAÇÃO ESPECIAL PARA SUPRIR AS 
DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPISTRANO, 
observadas as especificações contidas no ANEXO V. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME: 
2.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que tenham 
objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado e atendam a todas as 
exigências deste edital, sendo vedada a participação de empresas declaradas inidôneas 
para licitar e contratar com o poder público. 
2.2. Não poderá participar desta licitação, direta ou indiretamente aquele que 
mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
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o terceiro grau, além das disposições do Art. 14, da Lei n.° 14.133 de 01 de abril de (",121 
e; 
2.2.1. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma. de 
constituição, face à baixa complexidade e vulto econômico do objeto. 
2.3. No curso da licitação serão observadas para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte as disposições determinadas pelos artigos 42 a 49 da Lei 
Complementar n.° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n.° 147/2014. 

3. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da rede 
mundial de computadores (INTERNET), mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico 
(licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL). 
3.2. Os trabalhos serão conduzidos por Agente de Contratação, denominado 
Pregoeiro (a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo "Bll compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil. (www.bllorq.br).

4. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO: 
4.1. O cadastramento da proposta junto ao sistema eletrônico pressupõe o 
pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. A 
Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.1.1. Na PROPOSTA, deverão obrigatoriamente ser informadas especificações 
detalhadas dos produtos ofertados, inclusive marca, modelo, valores, validade da 
proposta e demais características que permitam à perfeita e plena identificação dos 
produtos, consoante as exigências editalicias, em língua portuguesa em campo próprio. 
4.1.2. O não preenchimento da PROPOSTA no sistema eletrônico, contendo as 
especificações em conformidade com o disposto no Anexo V - Termo de Referência do 
ITEM ofertado e seu VALOR, implicará na DESCLASSIFICAÇÃO da Licitante, face à 
ausência de informações suficientes para classificação de sua proposta; 
4.1.3. A proposta pão deverá conter nenhuma identificacão da licitante 
proponente  (tais como: nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), 
sob pena de desclassificacão 
4.1.4. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento 
convocatório e seus anexos, que dele fazem parte integrante. 
4.2. O objeto proposto deverá estar totalmente de acordo com as 
especificações contidas no Anexo V do Edital. 
4.3. A validade da proposta será de no mínimo de 60 (sessenta) dias, contados 
da abertura das propostas virtuais, prazo este que ficará suspenso em caso de 
interposição de recursos, até a publicação do respectivo julgamento. 
4.4. A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP), além da apresentação da declaração constante no Anexo I, 
deverá assinalar no ato do cadastramento da proposta, no campo apropriado no sistema 
do site www.b1Loro.br "DECLARO SER ME/EPP" existente na aba "verificação das 
propostas cadastradas", para usufruir das prerrogativas conferidas pela Lei 
Complementar n.° 123/2006 e Lei Complementar n° 147/2014, decaindo do direito 
deste beneficio o proponente que não se declarar. 
4.5. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 
descritas na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil "BLL" e as especificações constantes 
deste Edital, prevalecerão às últimas. 
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5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: '• 
5.1. O certame será conduzido pelo/a Pregoeiro/a, com o auxílio da Equipe de - 
Apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

- conduzir a sessão pública; 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 
estabelecidos no edital; 
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
V - verificar e julgar as condições de habilitação; 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 
dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
X - encaminhar o processo devidamente instruido à autoridade competente e 
propor a sua adjudicação e homologação. 

5.2. 0(a) pregoeiro(a) poderá solicitar manifestação técnica da assessoria 
jurídica ou de outros setores do MUNICIPIO DE CAPISTRANO, a fim de subsidiar sua 
decisão. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE 
LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL: 
6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear 
através do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo 
poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no 
site: www.b11.oro.br.
6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de 
participação direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio 
do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. 
6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de 
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 
mediante prévia definição de senha privativa. 
6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas 
em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado 
ou por iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como 
seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao 
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção 
de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
6.7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da 
digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da 
corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 
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estabelecido. (7.11. Ltil
6.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda té4.
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
da desconexãodo seu representante. 
6.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros 
6.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 
esclarecida através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 
3097- 4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail 
contatoabllorq.br. 

7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DOS LANCES: 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. 0/a Pregoeiro/a verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas 
no Anexo V do Edital. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 
que somente estas participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 
o/a Pregoeiro/a e os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual 
de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.9. O intervalo mínimo de diferença de preços entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais). 
7.10. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível, através do botão "Cancelar Lance". 
7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa indicado na 
página inicial desse edital. 
7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa "aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
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7.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos 4; 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado . 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
7.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse periodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 
7.16. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o/a pregoeiro/a, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 
7.17. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
7.18. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado. 
7.19. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
7.20. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços 
até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.21. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
7.22. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.23. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.24. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa "fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes 
que apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 
7.25. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 
item 5.24, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
7.26. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o 
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.27. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.28. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.29. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
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para a recepção dos lances. 
/59 7.30. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o/a pregoeiro/dl.— -,----

persistirpor tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente

-
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.31. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
7.32. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em campo próprio as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo á comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim comodas demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto n° 8.538,de 2015. 
7.33. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
7.34. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 
7.35. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno pode que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.36. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
7.37. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.38. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n°14.133, de 2021, nesta ordem: 
7.38.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
7.38.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
7.38.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
7.38.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
7.39. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 
A) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 
E3) empresas brasileiras; 
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C) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pàlà;j; r:4-.
D) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, kte29 I 
de dezembro de 2009. 
7.40. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, ofa pregoeiro/a poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
7.41. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, quantidade solicitada ou qualquer outro motivo. 
7.42. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 
7.43. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
7.44. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 
7.45. 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.46. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido por mais 2 
(duas) horas, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de 
findo o prazo. 
7.47. Após a negociação do preço, o/a Pregoeiro/a iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

8. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 
8.1. Para julgamento será adotado o critério de menor preço GLOBAL, 
observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos 
de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
8.2. Em atendimento ao disposto no Capitulo V da Lei Complementar n.° 
123/2006, serão observados os seguintes procedimentos: 
8.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido 
ofertada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e o sistema eletrônico 
identificar que houve proposta apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte em valor igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será 
aplicado o seguinte: 
a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada será 
convocada pelo sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do Pregão Eletrônico para, 
no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior 
aquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do Pregão. 
b) No caso de empate de propostas apresentadas por Microempresas ou 
Empresas de Pequeno Porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 8.2.1, 
o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique àquela que 
primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea 
"a". 
c) Não sendo vencedora a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
melhor classificada, na forma da alínea "a" anterior, serão convocadas as remanescentes, 
quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
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8.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitern, 6.21; o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame, desde que atendidos os requisitos de habilitação. 
8.4. 0/a Pregoeiro/a anunciará a licitante detentora da proposta ou lance de 
menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública 
ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro/a acerca da aceitação 
do lance de menor valor. 
8.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o 
fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o/a Pregoeiro/a examinará a proposta 
ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação da licitante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 
lance que atenda ao Edital. Ainda nesta etapa, o/a Pregoeiro/a poderá negociar com a 
licitante para que seja obtido melhor preço. 
8.6. O sistema gerará ata circunstanciada da Sessão, na qual estarão 
registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
8.7. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 
seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado para a FORMACÀO 
DO CADASTRO DE RESERVA. 
8.7.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
a) Dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras 
ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na 
licitação; e 
b) Dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 
8.7.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
ou fornecedores registrados na ata. 
8.7.3. O registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
8.7.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que 
trata a alínea "a" do item 8.7.1 antecederão aqueles de que trata a alínea "b" do referido 
inciso. 
8.7.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 
refere o inciso item 8.7.1 somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

- quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; ou 
II - quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Federal n.° 11.462/2023. 
8.7.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9. HABILITAÇÃO: 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o/a Pregoeiro/a realizará 
consulta do CNPJ da empresa no site do Portal da Transparência do Governo Federal a 
fim de verificar a inexistência de fato impeditivo à participação em licitações. 
9.1.1. Constatada a existência de fato impeditivo, o/a Pregoeiro/a reputará o 
licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
9.1.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da propostasubsequente. 
9.1.2.1. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de 
02 (duas) horas contado da convocação do/a pregoeiro/a, os documentos de habilitação. 
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9.1.3. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos k 
seguir relacionados, os quais dizem respeito a: 

9.1.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA - Conforme item especifico no Termo de 
Referência. 

9.1.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA - Conforme item 
especifico no Termo de Referência. 

9.1.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA - Conforme item especifico no 
Termo de Referência. 

9.1.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - Conforme item especifico no Termo de 
Referência. 

9.2. Observaciies: 
9.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas Certidões apresentadas, 
o/a Pregoeiro/a aceitará como válidas as expedidas até 30 (trinta) dias imediatamente 
anteriores à data de apresentação das propostas. 
9.2.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, de acordo com o art. 43 parágrafos 1° e 2° da Lei 
Complementar 123/2006 e suas alterações. 
9.2.3. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz e, se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

10. RECURSOS: 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará 
o disposto no art. 165 da Lei n°14.133, de 2021. 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação ou de lavratura da ata. 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 
ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 
10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
10.3.1.1 o licitante poderá indicar o interesse em interpor recurso, durante a 
fase de julgamento e após a fase de habilitacão; 
10.3.1.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será 
inferior a 10 (dez) minutos. 
10.3.2. O prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será 
iniciado assim que o/a Pregoeiro/a avançar o processo para a fase de Recebimento de 
Recursos: 
10.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da 
Lei n° 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
após a fase de lances. 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
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proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos 
demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados a partir do inicio da Fase dê 
Recebimento de Contrarrazões, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no site da Plataforma BLL. 

11. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da 
Lei n.° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e- mau , de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12. DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO E DE ESCLARECIMENTO: 
12.1. Qualquer pessoa pode impugnar este edital de licitação por irregularidade 
na aplicação da lei ou para pedir esclarecimentos, devendo protocolar o pedido até 03 
(três) diasúteis antes da data de abertura do certame (art. 164 da Lei n.° 14.133/2021). 
12.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao/a Pregoeiro/a, por meio 
do sistema da BLL. 
12.1.2. A impugnação deverá estar subscrita e acompanhada da documentação do 
impugnante, sendo CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, ou de CNPJ e ato 
constitutivo, se pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como 
da procuração e outros documentos que comprovem que o signatário possui poderes de 
representação, se o caso. 
12.1.3. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do 
prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pelo proponente. 
12.2. Caberá ao/a Pregoeiro/a, auxiliado pelos responsáveis requisitantes pela 
elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação. 
12.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada 
em sitio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
12.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 
12.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
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12.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida exc — pal e 
deverá ser motivada pela Comissão de Contratação, nos autos do processo delicitiçá».  
12.6. Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o e6 
edital, a alteração será divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do- ." 
instrumento convocatório. 
12.7. Caso não venha a ser formulado pelos interessados nenhum pedido de 
informação ou de esclarecimento, pressupõe-se que os elementos contidos no edital são 
suficientemente claros e precisos, não cabendo posteriormente o direito a qualquer 
reclamação, seja a que título for. 

13. DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES: 
13.1. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
II Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
III Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
IV Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
V Fraudar a licitação; 
VI Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
VII Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
VIII Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.° 12.846, de 1° de actosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao infrator as penalidades previstas no Artigo 156 da Lei 
Federal 14.133/2021, seguindo-se o procedimento do Artigo 157 e 158 da citada Lei. 

14. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
14.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante que vier a ser declarada 
vencedora, nos termos e para efeitos do art. 90 da Lei Federal n.° 14.133/2021, será 
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo de 03 (três) dias 
úteis, conforme minuta em anexo, sob pena de decair do direito à contratação, com a 
aplicação de multa de até 10% (dez por cento) do valor da Ata de Registro de Preços, 
sem prejuízo das demais sanções previstas na referida Lei. 
14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 
desde que: 
a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo:e 
b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
14.3. A Ata e os contratos poderão ser assinados por meio de assinatura digital 
por Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação vigente; 
14.4. Serão formalizados tantos contratos quantos forem necessários para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação 
do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
14.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 
endereço eletrônico oficial do município e disponibilizado durante a vigência do contrato. 
14.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
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14.7. è Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de pre'ços o
contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação,-
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
14.7.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebra a 
Ata de Registro de Preços, incide nas penas do art. 155 da Lei n.° 14.133/2021. 
14.8. A recusa injustificada ou atraso da adjudicatária em assinar Ata de Registro 
de Preços ou o termo de contrato, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-se às penalidades previstas no ato convocatório, bem como na Lei 
Federal n.° 14.133/2021. 
14.9. Ata de Registro de Preços regular-se-á, em suas cláusulas pelos preceitos 
do Direito Público e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado disposto no art. 89 da Lei Federal n.° 
14.133/2021 e demais legislações pertinentes. 
14.10. Os atos decorrentes da nova convocação a que se refere o item 14.7. serão 
realizados através de publicação na Imprensa Oficial, com a convocação direta das 
licitantes remanescentes classificadas para a análise da aceitabilidade do preço, e se for 
o caso, negociação e julgamento da documentação, com observância de todos os termos 
previstos neste Edital. 
14.11. O MUNICÍPIO DE CAPISTRANO poderá declarar rescindida a Ata de 
Registro de Preços, independentemente de interpelação judicial e de qualquer 
indenização, se ocorrer qualquer das hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal n.° 
14.133/2021. 
14.12. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, 
o registro dos licitantes que ao aderirem ao CADASTRO DE RESERVA, durante a fase 
de habilitação e aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação na licitação; e dos licitantes que mantiverem sua proposta original. Será 
respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 
14.12.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
14.12.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 
14.12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
A) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
B) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23. 
14.12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, o órgão gerenciador, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
A) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 
B) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

Rua Cel. Francisco Nunes Cavalcante, S/N — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62348-" r - 
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15. DISPOSIÇÕES FINAIS: 
15.1. É facultado ao/a Pregoeiro/a ou à autoridade a ele superior, em qualquer 
fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 
15.2. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos 
adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo/a Pregoeiro/a ou Autoridade 
Superior, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
15.3. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, 
podendo o Município de CAPISTRANO revogá-la, no todo ou em parte, por razões de 
interesse público, derivada de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado 
disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim, a 
todos os participantes da licitação, ciência de seu teor. 
15.4. O Município de CAPISTRANO poderá, ainda, prorrogar, a qualquer 
tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 
15.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A 
falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, 
ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão da ata ou do pedido de compra, sem prejuízo 
das demais sanções cabiveis. 
15.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta. 
15.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o 
interesse da(s) Secretaria(s) SECRETARIA DE SAÚDE, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
15.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser 
comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o 
recebimento ou, ainda, mediante publicação no site da Bolsa de Licitações e Leilões 
(www. bll. oro br). 
15.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de 
todos os termos deste Edital. 
15.10. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer 
responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em 
especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de 
serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 
15.11. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do 
licitante, o qual pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema 
eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, consoante tabela emitida pela entidade. 

Capistrano/CE em 30 de abril de 2025 

atbja -krxiirs.dx. fictui:m 
Elizabete Rocha de Sovuza 

Secretária de Saúde 
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ANEXO I, 
(Papel timbrado da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DE O 

LICITANTE SER UMA ME, EPP) 

A empresa  inscrita no CNPJ n°  por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr(a). , DECLARA, sob as penas da Lei, que 

cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de 

Pequeno Porte (EPP), estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

Arts. 42 a 49 da Lei Federal Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2005, alterada 

pela Lei Federal Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014, e que não celebrou 

contratos com a   Pública cujos valores somados extrapolam a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte, em concordância com o Art. 4°, § 2°, da Lei Federal n° 14.133/2021. Por ser 

expressão da verdade, assino a presente declaração. 

(local e data) 

(nome e número da carteira de identidade do declarante) 

(:(9,Sti< ;,1-• 

Rua Cel. Francisco Nunes Cavalcante, SIN — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 
CNN 10.365.809/0001-70 

E-mail: smsca 'grano ail com 



SECRETARIA DA 
SAÚDE CAPISTRANO 

comi.* muNecioitt 

ANEXO IL 

(Papel timbrado da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO 

DECLARACÂO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITACÃO 

A empresa 
sob o n.° 
penas da Lei que atende às exigências 
previstos no PREGÃO ELETRÔNICO N.° 

inscrita no CNPJ 
 , sediada  DECLARA, sob as 
do edital quanto à habilitação para os fins 

bem como: 

I- Está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social - INSS e o 
Fundo de Garantia de Tempo de Serviço — FGTS, bem como, atende às exigências do 
Contrato quanto à habilitação jurídica para os fins do PREGÃO ELETRÔNICO N.° 

II - Que não está impedida de participar de licitações ou contratar com esta 
  Pública Municipal, Direta ou Indireta e que não é declarada 
inidânea pelo Poder Público, de quaisquer esferas da Federação. Não se encontra, nos 
termos da legislação em vigor ou do Pregão, sujeito a qualquer outro fato ou 
circunstância que possa impedir a sua regular participação na presente licitação, ou a 
eventual contrataçãoque deste procedimento possa decorrer. 

III — Estou ciente de que, se a empresa torna-se vencedora do presente certame, em 
casos de inexecução parcial ou total das obrigações assumidas neste PREGÃO 
ELETRÔNICO N.°   ensejará na rescisão dos termos acordados, com a 
possibilidade da   garantida a ampla defesa e o contraditório, 
aplicar as sanções administrativas cabíveis. 

Local e data, 

(assinatura do representante legal da empresa) 

Rua Cd. Cd. Francisco Nunes Cavalcante, SiN — Centro — CapistranoICE — CEP. 62.748-000 
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ANEXO III 

(Papel timbrado da empresa) 

idiregtra"::"") .r.r C: .‘"r•
r 

vbt 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE: 

INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

ATENDIMENTO ARTIGO 63, § 1°, DA LEI FEDERAL N.° 14.133/2021 

CUMPRIMENTO ARTIGO 63, INCISO IV, DA LEI FEDERAL N.° 14.133/2021 

REF.:PREGÂ0 ELETRÔNICO N.° 

A empresa   inscrita no CNPJ n° 
sediada na rua  , n° bairro   cidade 
  estado  , CEP:   neste ato representada 
por   portador do RG  , inscrito 
no CPF n° residente e domiciliado na rua 
  n°   bairro  , cidade  , estado 
 CEP: DECLARA, sob as penalidades da lei, que: 

- inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

- sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

- cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n°8.213/91; 

Local e data, 

(assinatura do representante legal da empresa) 

rpstát, 

Rua Cd. Francisco Nunes Cavalcante, S/N — Centro — Capisuano/CE — CEP. 62.748-000 
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ANEXO IV 

(Papel timbrado da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO 
SOCIAL OU PROFISSIONAL DA LICITANTE 

Declaração Servidor 

(Nome da Empresa) , inscrita no CNPJ 
sob o n°. , sediada no(a)  declara, sob as 
penas da Lei, para os fins requeridos no inciso III, do artigo 7° da Lei n.°14.133/2021, 
que não sejam cónjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 
  nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, económica, financeira, 
trabalhista e civil. 

Local e data, 

(assinatura do representante legal da empresa) 

Rua Cd. Cd. Francisco Nunes Cavalcante. SIN — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 
CNPJ 10.365.809/0001-70 
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ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. UNIDADE REQUISITANTE. 
1.1. Secretaria de Saúde. 

1.2. FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal tf. 14.133/21 e Decreto Municipal n°05/2024. 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO. 
2.1. O presente documento é referente ao REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ALIMENTAÇÃO ESPECIAL PARA SUPRIR AS 
DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPISTRANO, 
CEARÁ, conforme especificações contidas neste instrumento. 

2.2. A estimativa de valores para esta contratação fora elaborada através de pesquisas de preços 
realizadas a partir dos parâmetros e métodos descritos no Art. 23 da Lei n° 14.133 de 01 de Abril 
de 2021, tudo visando à escolha da melhor solução para a contratação e à análise de sua 
viabilidade, constatou que o preço médio estimado global para esta contratação é de R$ 
445.765,70 (quatrocentos e quarenta e cinco mil, setecentos e sessenta e cinco reais e setenta 
centavos) de acordo com tabela abaixo: 

LOTE ÚNICO 
Item Descrição Unid. Quant Valor Unit. Valor total 

1 
COMPOSTO LÁCTEO COM OLEOS VEGETAIS E 
FIBRAS 8000 COMPOSTO LÁCTEO COM OLEOS 
VEGETAIS E FIBRAS 800G. 

LATA 120 RS 52,28 RS 6.273,60 

2 

FÓRMULA À BASE DE AMINOÁCIDOS LIVRES, EM 
PÓ, 100% EFICAZ, PARA CRIANÇAS QUE 
PERMANECEM ALÉRGICAS. POSSUI IKCAL/ML. 
400G FÓRMULA À BASE DE AMINOÁCIDOS LIVRES, 
EM PÓ, 100% EFICAZ, PARA CRIANÇAS QUE 
PERMANECEM ALÉRGICAS. POSSUI I KCAIJML. 
400G 

LATA 170 RS 179.67 RS 30.543,90 

3 

FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO, 
FORMULADO PARA CRIANÇAS ENTRE 6 MESES E I 
ANO DE VIDA. FEITA A BASE DE PROTEÍNAS 
LÁCTEAS INTACTAS, FÓRMULA LEVA O DHA E O 
ARA, ÁCIDOS GRAXOS QUE AUXILIAM O BOM 

T LA A 200 0 R$ 53,5 R.$ 10.610,00 
FUNCIONAMENTO DO ORGANISMO E SÃO 
ESSENCIAIS PARA O SISTEMA FÓRMULA INFANTIL 
DE SEGUIMENTO, FORMULADO PARA CRIANÇAS 
ENTRE 6 MESES E 1 ANO DE VIDA. FEITA A BASE DE 
PROTEÍNAS LÁCTEAS INTACTAS, FÓRMULA LEVA 
O DITA E O ARA, ÁCIDOS GRAXOS QUE AUXILIAM O 
BOM FUNCIONAMENTO DO ORGANISMO E SÃO 
ESSENCIAIS PARA O SISTEMA NERVOSO CENTRAL. 
CONTÉM LACTOSE, E NÃO CONTÉM GLÚTEN. 8000 

4 

FÓRMULA INFANTIL EM Pó DE PARTIDA, ISTO É, 
DESENVOLVIDA PARA LACTENTES ATÉ OS 6 
MESES DE VIDA. À BASE DE PROTEÍNAS LÁCTEAS 
INTACTAS E LEVA, EM SUA COMPOSIÇÃO 
EXCLUSIVA, O DH A E O ARA, ÁCIDOS GRAXOS DAS 
FAMÍLIAS OMEGA 3 E ÓMEGA 6. COM PRESENÇA 
DE NUCL FÓRMULA INFANTIL EM PÓ DE PARTIDA, 
ISTO É, DESENVOLVIDA PARA LACTENTES ATÉ OS 
6 MESES DE VIDA. À BASE DE PROTEÍNAS LÁCTEAS 

LATA 230 R$ 56,14 R$ 12.912,20 

-I 

RUA JOSÉ SARAIVA SOBRINHO, 5/N2, CENTRO, CEP 62.748-000, CAPISTRANO-CE 
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INTACTAS E LEVA, EM SUA COMPOSIÇÃO 
EXCLUSIVA, O MIA E O ARA, ÁCIDOS GRAXOS DAS 
FAMÍLIAS ÔMEGA 3 E ()MEGA 6. COM PRESENÇA 
DE NUCLEOTÍDEOS, E TEOR DE VITAMINAS A EC E 
DOS MINERAIS FERRO E ZINCO. 800G 

.-. 
(' 

5 

FÓRMULA INFANTIL PARA COMPLETAR A 
ALIMENTAÇÃO DAS CRIANÇAS. INDICADA PARA 
CRIANÇAS DE 3 A 10 ANOS COM UMA FÓRMULA 
NUTRICIONALMENTE BALANCEADA QUE PODE 
SER ADICIONADA AOS ALIMENTOS HABITUAIS, 
COMO POR EXEMPLO LEITE ACHOCOLATADO, 
VITAMINA DE FRUTAS E O FÓRMULA INFANTIL 
PARA COMPLETAR A ALIMENTAÇÃO DAS 
CRIANÇAS. INDICADA PARA CRIANÇAS DE 3 A 10 
ANOS COM UMA FÓRMULA NUTRICIONALMENTE 
BALANCEADA QUE PODE SER ADICIONADA AOS 
ALIMENTOS HABITUAIS, COMO POR EXEMPLO 
LEITE ACHOCOLATADO, VITAMINA DE FRUTAS E 
OUTRAS PREPARAÇÕES. SABOR BAUNILHA. 4006 

 LATA 1500 R$ 61,40 R$ 92.100,00

6 

FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES DE O A 6 
MESES DE IDADE. COM PREBIÓTICOS. SEM 
GLÚTEN. 800G FÓRMULA INFANTIL PARA 
LACTENTES DE O A 6 MESES DE IDADE. COM 
PREI3IOTICOS. SEM GLÚTEN. 8000 

LATA 120 RS 52,28 R$ 6.273,60 

7 

FORMULA INFANTIL PARA LACTENTES E 
CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA DESTINADA A 
NECESSIDADES Dl ETOTER Á PICAS ESPECIFICAS 
COM RESTRIÇÃO DE LACTOSE E À BASE DE 
AMINOÁCIDOS LIVRES. EM Pó. 4000 FÓRMULA 
INFANTIL PARA LACTENTES E CRIANÇAS DE 
PRIMEIRA INFÂNCIA DESTINADA A NECESSIDADES 
DIETOTERÁPICAS ESPECIFICAS COM RESTRIÇÃO 
DE LACTOSE E À BASE DE AMINOÁCIDOS LIVRES. 
EM Pó. 4006 

LATA 130 R$ I 11,28 RS 14.466,40 

8 

FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES E DE 
SEGUIMENTO PARA LACTENTES E CRIANÇAS DE 
PRIMEIRA INFÂNCIA COM PROTEÍNAS LÁCTEAS 
PARCIALMENTE HIDROLTSADAS, COM 
PREBIÓTICOS (00S/FOS.), DHA E ARA, E 
NUCLEOTÍDEOS. 4006 FÓRMULA INFANTIL PARA 
LACTENTES E DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES 
E CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA COM 
PROTEÍNAS LÁCTEAS PARCIALMENTE 
HIDROLISADAS, COM PREBIÓTICOS (GOS/FOS.), 
DHA E ARA, E NUCLEOTÍDEOS. 400G. 

LATA 120 RS 155,93 RS 18.711.60 

9 

FÓRMULA PADRÃO PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E 
ORAL. FONTE DE PROTEÍNA DE SOJA, 
NORMOPROTEICO E SUA FORMULAÇÃO 
COMPREENDE DENSIDADE ENERGÉTICA NORMAL 
(1,2 KCAL/ML). É ISENTO DE LACTOSE. I LITRO • FORMULA PADRÃO PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E 
ORAL. FONTE DE PROTEÍNA DE SOJA, 
NORMOPROTEICO E SUA FORMULAÇÃO 
COMPREENDE DENSIDADE ENERGÉTICA NORMAL 
(12 KCAUML). É ISENTO DE LACTOSE. 1 LITRO 

UNIDAD 
E 4000 RS 2, 721 R$ 108.840,00 

10 
MISTURA NÃO ALERGÊNICA À BASE DE 
AMINOÁCIDOS LIVRES, PARA O PREPARO DE 
MINGAU PARA COMPLEMENTAÇÃO DA DIETA DE 

LATA 120 R$ 195,00 R$ 23.400,00 
, 

RUA JOSÉ SARAIVA SOBRINHO, 5/Ne, CENTRO, CEP 62.748-000, CAPISTRANO-CE 
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CRIANÇAS LACTENTES A PARTIR DE SEIS MESES, 
QUE APRESENTEM RESTRIÇÃO ALIMENTAR DE 
PROTEINAS ÍNTEGRAS E HIDROLISADAS, COMO 
ALERGIA À PROTEINA MISTURA NÃO ALERGÊNICA 
À BASE DE AMINOÁCIDOS LIVRES, PARA O 
PREPARO DE MINGAU PARA COMPLEMENTAÇÃO 
DA DIETA DE CRIANÇAS LACTENTES A PARTIR DE 
SEIS MESES, QUE APRESENTEM RESTRIÇÃO 
ALIMENTAR DE PROTEÍNAS ÍNTEGRAS E 
HIDROLISADAS, COMO ALERGIA À PROTEÍNA DO 
LEITE DE VACA E DA SOJA. SEM GLUTEN. 4000 

'. 4'. _ /13 
/ 
' P 

11 NUTRIDRINK PROTEIN SEM SABOR 700G. 
NUTRIDRINK PROTEIN SEM SABOR 7006 LATA 1 20 RS 132,62 RS 15.914,40

12 

SUPLEMENTO INFANTIL DE NUTRIÇÃO ORAL E 
ENTERAL, COM ALIO TEOR DE VITAMINAS E 
MINERAIS, E FOI DESENVOLVIDO PARA CRIANÇAS 
DE 3 A 10 ANOS COM DIFICULDADE EM GANHAR 
PESO. PODE SER ADICIONADO A ALIMENTOS 
HABITUAIS DO DIA A DIA, SÓLIDOS OU LÍQUIDOS, 
CONTRI SUPLEMENTO INFANTIL DE NUTRIÇÃO 
ORAL E ENTERAL, COM ALTO TEOR DE VITAMINAS 
E MINERAIS, E FOI DESENVOLVIDO PARA 
CRIANÇAS DE 3 A 10 ANOS COM DIFICULDADE EM 
GANIIAR PESO. PODE SER ADICIONADO A 
ALIMENTOS HABITUAIS DO DIA A DIA, SÓLIDOS 
OU LÍQUIDOS, CONTRIBUINDO PARA MELHOR 
ACEITAÇÃO DO PRODUTO E MANUTENÇÃO DE 
UMA DIETA SAUDÁVEL, E NUTRITIVA. SEM 
SABOR.400G 

LATA 1000 RS 65,02 RS 65.020,00 

13 

SUPLEMENTO NUTRIC1ONAL PARA CRIANÇAS 
ENTRE 4 E 10 ANOS, ESPECIALMENTE 
DESENVOLVIDO PARA FORNECER 100% DAS 
NECESSIDADES DIÁRIAS, COMO PROTEiNAS, 
ÁCIDOS GRAXOS, CARBOIDRATOS, MINERAIS E 
VITAMINAS, NAS PROPORÇÕES RECOMENDADAS 
POR NUTRICIONISTAS E PEDIAT SUPLEMENTO 
NUTRICIONAL PARA CRIANÇAS ENTRE 4 E 10 

ANOS, ESPECIALMENTE DESENVOLVIDO PARA 
FORNECER 100% DAS NECESSIDADES DIÁRIAS, 
COMO PROTEÍNAS, ÁCIDOS GRAXOS, 
CARBOIDRATOS, MINERAIS E VITAMINAS, NAS 
PROPORÇÕES RECOMENDADAS POR 
NUTRICIONISTAS E PEDIATRAS. SABOR BAUNII.HA. 
4000 

LATA 500 RS 81.40 R540.700.00 

VALOR TOTAL DO LOTE: 95 445.165,70 

2.3. A estimativa de valores para esta contratação fora elaborada através de pesquisas de preços 
realizadas a partir dos parâmetros e métodos descritos no Art. 53 do Decreto Municipal n° 05/2024 
de 12 de fevereiro de 2024, tudo visando à escolha da melhor solução para a contratação e à 
análise de sua viabilidade. 

3. A JUSTIFICATIVA 
3.1. A presente contratação visa atender às necessidades da Secretaria de Saúde do Município de 
Capistrano, Ceará, garantindo a aquisição futura e eventual de alimentação especial para pacientes 
que requerem dietas diferenciadas por razões médicas. A demanda por esses produtos está 
diretamente relacionada à assistência nutricional prestada a indivíduos com condições de saúde e 

9c- coe? RUA JOSÉ SARAIVA SOBRINHO, S/N2, CENTRO, CEP 62.748-000, CAPISTRANO-CE 
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específicas, como diabetes, intolerância à lactose, doença celíaca, entre outras enfermidades que 
exigem uma alimentação controlada e adequada. 

Além da importância nutricional e terapêutica desses itens, a modalidade de registro de preços se 
apresenta como a alternativa mais eficiente para a administração pública, permitindo a aquisição 
dos produtos conforme a necessidade real, evitando desperdícios e assegurando a economicidade 
dos recursos públicos. 

Dessa forma, a contratação justifica-se pela necessidade de manter o abastecimento contínuo 
desses alimentos, garantindo o atendimento adequado à população e contribuindo para a 
efetividade das políticas públicas de saúde no município. 

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A Secretaria de Saúde do Município de Capistrano, Ceará, tem como missão garantir a 
prestação de serviços de saúde pública de qualidade, atendendo às necessidades da população em 
situação de vulnerabilidade, pacientes com restrições alimentares e aqueles que necessitam de 
dietas específicas para a manutenção da saúde. Nesse contexto, torna-se essencial a aquisição de 
alimentação especial, visando suprir as demandas dessa Secretaria. 
A necessidade da contratação fundamenta-se na crescente demanda por produtos alimentares 
destinados a pacientes com condições clínicas especificas, tais como diabetes, doença celíaca, 
fenilcetonúria, alergias alimentares, desnutrição, entre outras patologias que exigem dietas 
diferenciadas. Além disso, os programas dc assistência nutricional desenvolvidos pelo município 
requerem uma logística eficiente para garantir a oferta contínua desses insumos, evitando 
dcsabastecimento e prejuízo à saúde dos munícipes. 
Dessa forma, a aquisição de alimentação especial permitirá atender às necessidades dos pacientes e 
usuários dos serviços de saúde municipal de maneira eficaz, garantindo acessibilidade a produtos 
adequados e assegurando a qualidade nutricional exigida. Essa medida está alinhada com o 
interesse público, uma vez que promove a inclusão social, a segurança alimentar c a melhoria da 
qualidade de vida dos beneficiários. 
Portanto, faz-se imprescindível a formalização desse processo de aquisição, assegurando que a 
Secretaria de Saúde possa dispor dos insumos necessários conforme a demanda, garantindo a 
continuidade dos serviços prestados e o atendimento adequado à população de Capistrano, Ceará. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO 
5.1. Solução 01: A escolha da solução para a alimentação de pacientes com restrições 
alimentares, após levantamento técnico e econômico realizado, a opção pela Aquisição de 
alimentação especial Específicos, mostra-se a mais vantajosa para a Administração Pública, 
devido ter segurança sanitária elevada, produtos industrializados seguem normas da ANV1SA, 
com menor risco de contaminação, Padronização e rastreabilidade: garante qualidade constante 
em todo o processo; menor custo médio por paciente em comparação às outras soluções; menor 
demanda de estrutura interna: reduz a necessidade de investimento em pessoal, equipamentos e 
manutenção; atendimento a diversas patologias: ampla variedade de fórmulas disponíveis para 
cada necessidade clinica. Pode-se acrescentar ainda que a aquisição de alimentação especial 
oferece melhor relação custo-beneficio por evitar internações prolongadas decorrentes de dietas 
inadequadas; reduz desperdício por serem porcionados e prontos para uso; diminui a necessidade 
de estrutura física e equipe técnica para manipulação; possibilita contratos com planejamento 
orçamentário claro, reduzindo surpresas no orçamento público. 
5.2. Fundamentando-se nos preceitos de análise de riscos c gestão eficiente tão enfatizados pela 
Lei n° 14.133/2021, foi desenvolvido um planejamento para implementação dos produtos que.,,( 
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inclui fases de análise técnica prévia e acompanhamento pós-aquisição. Tal estratégia garante ritft • 
apenas que os produtos adquiridos estejam alinhados às necessidades operacionais e aos objetivos. _ 
do município de Capistrano, mas também que haja uma garantia de adoção efetiva e de máximo 
aproveitamento dos recursos investidos. 
5.3. Conclui-se que a solução descrita se alinha integralmente às diretrizes estabelecidas pela Lei 
n° 14.133/2021, oferecendo uma resposta eficaz e estratégica às necessidades identificadas, 
adotando práticas de mercado que garantem o melhor valor para administração pública e para a 
sociedade, sem negligenciar os aspectos de sustentabilidade, inclusão e inovação. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
6.1. Os itens foram especificados conforme as necessidades e histórico de contratações da 
Secretaria de Saúde do Município de Capistrano-CE. 
6.2. NATUREZA. Considerando o descrito supra, os itens, objetos desta contratação, têm natureza 
de aquisição de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos 
do art. 60, inciso XIII, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
6.3. Para aquisição dos itens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 
em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos a 
título de habilitação, nos termos do art. 62, da Lei n° 14.133/2021 e conforme item 10.3 deste 
Termo de Referência. 
6.4. DO FORNECIMENTO DOS ITENS. Os itens contratados serão entregues conforme 
solicitação da Secretaria requisitante no prazo de 05 (cinco) dias corridos, após emissão da Ordem 
de Compra, em locais a serem definidos e informados previamente pela administração através da 
Ordem de Fornecimento; 
6.5. A vigência inicial do contrato será de 10 (dez) meses, com possibilidade de prorrogação nos 
termos c prazos dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021, desde que seja comprovado a sua 
vantajosidade e que os itens tenham sido entregues com eficiência e qualidade. 
6.6. Necessidade de garantia de execução: Não. 
6.7. SUBCONTRATAÇÃO: é vedada a subcontratação do objeto da contratação. 
6.8. O fornecedor deverá fazer constar da sua proposta a garantia dos equipamentos contra 
qualquer defeito de fabricação ou de embalagem, sob pena de constatado alguma imperfeição, ter 
os equipamentos devolvidos e a empresa submetida às penalidades da Lei, além do registro da 
falha no Cadastro de Fornecedores Municipais; 
6.9. As autorizações dos itens contendo as notas de empenho serão enviadas da seguinte forma: 
por e-mail. 

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO E CONDICÓES DE ENTREGA 

7.1. O prazo de execução do objeto contratual terá validade de 10 (dez) meses, a ser iniciado na 
data de assinatura do contrato. 

7.1.1.0 prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

7.2. Condições de execução: 
7.2.1. Os itens deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, obedecendo a 
um cronograma de execução, a partir das características que se apresentam nos quantitativos 
discriminados na ORDEM DE FORNECIMENTO pela administração, no local, dia e horário 
estabelecidos pela Unidade Gestora, podendo haver dilatações de prazos a pedido da empresa 
vencedora quando firmado o termo de contrato; 
7.2.2 O fornecimento dos itens será feito de forma gradual, conforme solicitação da Unidade 
Gestora; 
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7.2.3 Os itens serão recusados nos seguintes casos, se tratando dos ensumos: sem garantias. V.
quantidade maior ou menor que o solicitado; em embalagens abertas/violadas ou que por .ati.ra 
razão que coloque em dúvida sua procedência; diferente das especificações; for detectado ,err.q...c-
quanto ao produto solicitado; 
7.2.4 Os itens serão recusados nos seguintes casos, de ensumos e estruturas: for detectado da 
inadequação dos itens fornecidos às normas e exigências especificadas nas descrições dos itens; 
apresentarem defeitos em suas enbalagens; for detectado erro quanto ao produto solicitado; 
7.2.5 O fornecimento dos itens deverá ser feito pela empresa vencedora do certame, matriz ou 
filial; 
7.2.6. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de 
imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções 
relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos itens; 
7.2.7. A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, nota fiscal dos produtos fornecidos, 
na qual deverá constar as quantidades, valores e número de contrato e empenho fornecido 
mediante ordem de compras, também como as certidões; Trabalhista, FGST, Municipal, Estadual e 
Federal; 
7.2.8. A entrega dos itens solicitados deverá ser sempre comunicada na ocasião, ao Fiscal e/ou 
Gestor do Contrato; 
7.2.9. A contratada deverá entregar os itens no local, dia e horário estabelecido pela Unidade 
Gestora do município; 
7.2.10. Os itens deverão ser entregues de forma parcelada, de acordo com a previsão anual da 
contratante; 
7.2.11. A contratada deverá indicar, para cada item o valor unitário e total no corpo da nota; 
7.2.12. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente for 
entregue. 

8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade c o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente 3 o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei n° 14.133/2021. 
8.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

RUA JOSÉ SARAIVA SOBRINHO, S/N2, CENTRO, CEP 62348-000, CAPISTRANO-CE 
FONE: (85) 3326.1246 - CNPJ N2 10.365.809/0001-70 

E-mail: smscapistrano@gmail.com.br 



SECRETARIA DA 
SAÚDE gzs. 

5 :5, 01-
a 

8.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas asgiéorrerielas 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularizaçâo 
das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei n° 14.133/2021. 
8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
8.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
8.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
8.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
8.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato c as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
8.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ORDEM DE COMPRA, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação c do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
8 9 1 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
8.9.2. O gestor do contrato tomará providências para a formaliza* de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. 
8.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
8.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. 
8.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

9. CRITÉRIOS DE REEBIMENTO E DE PAGAMENTO 
9.1 — Recebimento 
9.1.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma parcelada, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
9.1.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
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prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da notificação do contratado, às suas ;e' ifitae•serniti 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.1.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contai.% 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após ..a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
9.1.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
9.1.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
9.1.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
9.1.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 

MUM4010.kt 

9.2 — Liquidação 
9.2.1 - Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
9.2.2 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contrafações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso lido art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.2.3 - Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

a) - o prazo de validade; 
b) - a data da emissão; 
c) - os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) - o período respectivo de execução do contrato; 
e) - o valor a pagar; c 
f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.2.4 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
9.2.5 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no SICAF, Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
9.2.6 - A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro 
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identi ficar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
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entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, :bénhcom 
• ocorrências impeditivas indiretas. ‘.

9.2.7 - Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificad,c.. 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade dó 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
9.2.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.2.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
9.2.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 

9.3 — Pagamento 
9.3.1 - Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de 10 de abril de 2021,0 
pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
9.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice 1GP-M de correção monetária. 
9.3.3 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência c 
conta corrente indicados pelo contratado. 
9.3.4 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
9.3.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
conforme o caso. 
9.3.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
9.3.7 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO GLOBAL. 
10.2. Modo de Disputa: Aberto e Fechado. 
10.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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a). Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forea de Igiki 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
b). Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Janta 
Comercial da respectiva sede; 
c). Microcmpreendedor Individual - MEL: Certificado da Condição de Microempreendcdor 
Individual - CCMET, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/emnresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
d). Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou societbile identificada como 
empresa individual dc responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
e). Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DRENE n.° 77. de 18 de março de 2020. 
f). Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
g). Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz. 
h). Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764/1971. 
i). Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

10.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a). Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

b). Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGEN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
c). Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d). Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título V11-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452/1943; 
e). Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

0. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

g). Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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h). Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 'ao objetal
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
i). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibição prevista no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. — ou seja, de que 
não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de 
trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. 
j). Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei n°8.213/1991; 
k). O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123/2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
I). Declaração de pleno cumprimento dos requisitos do edital e seus anexos. 

10.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a). Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto 
as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4° da Lei n° 5.764/1971. No caso de pessoa 
fisica ou de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 
domicílio ou sede do licitante. 
a.1) Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n° 11.101/2005. 
No caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do 
plano de recuperação. 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 
Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
b.1) JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS: 
b.1.1) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, 
constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento de 
licitações; 
b.1.2) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação 
DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato; 
b.1.3) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no 
art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é 
o mínimo que o MUNICIPIO DE CAPISTRANO deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do 
contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um ''mínimos 
de segurança na contratação; 
e). As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 
d). Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
e). Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando a 
empresa for optante ou obrigada pelo regime adotado. 
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A). Comprovação de aptidão para execução de fornecimento equivalente ou superior com o objffó 
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
B) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual da contratante c local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos. 
b.1) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução 
ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, 
conforme o caso. 
b.2) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual 
o atestado faz vinculação. 
b.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 
C) O licitante disponibilizará todas as infonnações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos. 

10.5.1. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 
10.5.1.1. As MICROEMPRESAS, ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, deverão apresentar 
comprovação de enquadramento em um dos regimes, para que possa ter o beneficio do tratamento 
diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, junto aos documentos de habilitação. 
10.5.1.2. Será exigida a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte, mesmo que esta apresente alguma restrição. Neste caso, será concedido o prazo de 
5 (cinco) dias úteis para sua regularização, prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial se 
dará no momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, consoante o artigo 43 da 
Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014. 
10.5.1.3. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar 123, de 14.12.2006, a 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será 
exigida para efeito de assinatura do contrato. 
10.5.1.4. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
10.5.1.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei n° 123/2006 e suas alterações), contado a partir do momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, c emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 
10.5.1.6. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei n° 
14.133/21. 
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10.5.1. JUSTIFICATIVAS PARA A NÃO EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO DE ME EWP- 
10.5.1.1. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, 
qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade 
apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que 
estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá 
representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os 
seguintes motivos: 
10.5.1.1.1 O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em 
municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens 
divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos 
itens licitados em cotas diferentes; 
10.5.1.1.2 Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de 
categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos 
societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma 
empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes; 
10.5.1.1.3. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o 
transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes 
frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões 
contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento; 
10.5.1.1.4. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação, do cumprimento das normas 
contidas nos Art's 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, especificamente no que pertine a 
garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na 
ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal; 
10.5.1.1.5. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento 
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o 
incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC n° 123/06). Contudo, esta disposição deve ser 
interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 14.133/2.021 (que estabelece normas gerais 
sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser 
assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações 
dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável; 
10.5.1.1.6. O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das 
ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do 
interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame 
como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta apta a 
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública," conforme é 
vislumbrado no artigo 110 da Lei n. 14.133/2021. 
10.5.1.2. Adicionalmente, a adoção de cotas reservadas para Microempresas (ME) e Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) pode resultar na necessidade de firmar múltiplos contratos para o mesmo 
item ou lote, o que, em um município de porte reduzido, pode se tomar um desafio logístico e 
operacional. A gestão de diversos contratos, muitas vezes com diferentes fornecedores e valores, 
pode sobrecarregar a administração pública, especialmente em órgãos com um número limitado de 
servidores. Esse cenário implica em maior complexidade na fiscalização, no acompanhamento das 
entregas e no controle dos prazos, o que pode comprometer a eficiência dos serviços públicos. 
Com uma equipe de servidores reduzida, há o risco de não conseguir gerenciar adequadamente a 
execução de diversos contratos simultâneos, podendo resultar em falhas na execução contratual e _ o j
no atendimento das necessidades da administração pública de forma satisfatória. 
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11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: ' 
11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
II .1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
11.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encarada a etapa competitiva; 
11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
11.1.9. Fraudar a licitação 
11.1.10. Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
11.1.11. Comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
11.1.12. Induzir delibcradamente a erro no julgamento; 
11.1.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, dc 2013. 
11.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 
1. Advertência; 
II. Multa; 
III. Impedimento de licitar e contratar; e 

W. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

1. a natureza c a gravidade da infração cometida. 

II. as peculiaridades do caso concreto 
III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo dc 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa 
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11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo dei'
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoncidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 
e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 11.1.3, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneida.de para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

NUM1011•Al 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de sua publicação, podendo ser prorrogado, por igual período, 

desde que comprovada a vantajosidade do preço. 

12.2. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, a Secretaria Contratante convocará 

o(s) licitante(s) vencedor(es) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o e/ 

%por \
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compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelr 
que integrará este Edital. 
12.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, 
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra 
justo motivo aceito pelo Município de Capistrano/CE. 
12.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata 
de Registro de Preços no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à aplicação das penalidades 
previstas neste instrumento. 
12.3. 0(s) contrato(s) proveniente(s) da Ata de Registro de Preços produzirá(ão) seus jurídicos e 
legais efeitos a partir da data de assinatura do Instrumento Contratual e deverão ser observadas, no 
momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, 
bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro 
12.4. O controle e o gerenciarnento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgão 
gereneiador, quanto a: 
I - os quantitativos e os saldos; 
II - as solicitações de adesão; e 
111 - o remanejamento das quantidades. 
12.5. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto n° 11.462/2023): 
12.5.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 124 da Lei n° 

14.133, de 2021; 
12.5.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

12.5.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 
12.5.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 
12.6. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei 

14.133, dc 2021. 
12.6.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 
12.7. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 
12.8. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no 

edital, observado o disposto no art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
12.9 Justificativa para a possibilidade de adesão por órgãos não participantes (Acórdão 1297/2015-

Plenário, -rc 003.377/2015-6, relator Ministro Bruno Dantas, 27.5.2015 - TCU) 

12.9.1 Fundamentação Legal c Conceito 
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O Decreto Federal n° 11.462/2023 regulamenta a possibilidade de órgãos e entidadest-fa 
administração pública aproveitarem uma proposta vencedora de licitação realizada por outro ente, 
sem a necessidade de realizar um novo processo licitatório. Embora esse decreto se aplique' 
especificamente à administração pública federal, o Decreto Municipal n° 5/2024, que regula as 
licitações no âmbito municipal, adota esse conceito como referência normativa, permitindo a 
adesão à Ata de Registro de Preços já formalizada em outros processos licitatórios, sejam eles 
federais ou de outras esferas governamentais. Esse procedimento, amplamente conhecido como 
"carona", possibilita que um órgão público utilize as condições estabelecidas em uma Ata de 
Registro de Preços vigente, otimizando recursos e garantindo maior eficiência nas contratações 
públicas. 

12.9.2 Justificativa e Vantagens do Sistema 
O Sistema de Registro de Preços c o mecanismo de adesão "carona" fundamentam-se na premissa 
da racionalização dos procedimentos administrativos, evitando a repetição de processos licitatórios 
onerosos e demorados quando já se tem uma proposta vantajosa formalmente registrada. Essa 
prática contribui para a economicidade, celeridade e eficiência das aquisições públicas, reduzindo 
custos operacionais e burocráticos. Ao permitir a adesão a uma Ata de Registro de Preços vigente, 
o órgão aderente pode aproveitar as condições previamente estabelecidas, sem a necessidade dc 
abrir um novo processo licitatório, promovendo a racionalização do uso de recursos públicos. 

12.9.3 Beneficios do Mecanismo de Adesão 
A adesão à Ata de Registro de Preços permite que um órgão público, antes de realizar uma 

licitação própria ou contratar diretamente, verifique se há um contrato vigente em outra instituição, 

seja da mesma esfera governamental ou de outra, que ofereça o mesmo objeto com condições 

vantajosas já comprovadas. Dessa forma, o "carona" pode usufruir de preços e condições 

previamente estabelecidos, garantindo maior competitividade e transparência ao processo, sem a 

necessidade de iniciar uma licitação do zero. Além disso, ao adotar uma Ata de Registro de Preços 

já existente, o órgão aderente pode contar com informações concretas sobre o desempenho do 

fornecedor, repassadas pelo órgão gerenciador da licitação original. Esse histórico contribui para a 

segurança jurídica e a melhor gestão da contratação, assegurando que os princípios da eficiência e 

econotnicidade sejam plenamente atendidos. 

Dessa forma, com base no Decreto Municipal n° 5/2024, que regulamenta o sistema no âmbito 

municipal, fica consolidada a possibilidade de adesão ("carona") à Ata de Registro de Preços por 

órgãos não participantes do certame original. Essa medida visa otimizar o uso dos recursos 

públicos, garantir cconomicidade e conferir celeridade aos processos administrativos, sem 

comprometer a isonomia e a busca pela proposta mais vantajosa, conforme preceituado na 

legislação vigente. Dessa forma, o mecanismo de adesão contribui para a eficiência e transparência 

das contratações públicas, tanto no âmbito federal quanto municipal. 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

13.1.0 custo estimado total da contratação é de RS 445.765,70 (quatrocentos e quarenta e cinco 
mil, setecentos e sessenta e cinco reais c setenta centavos) conforme custos unitários apostos na gri
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tabela constante do subitem, 2.2 deste termo. Com base nas pesquisas de preços realizadas na 
forma do regulamento. 
13.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 
entre contratante e contratado. 
13.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
corno pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n'' 
14.133, de 2021; 
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
c) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 
para a contratação; 
d) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustávcis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, consignados na Lei de 
Responsabilidade Fiscal c a Lei de Diretrizes Orçamentárias, inerente à Secretaria Contratante 
quando da elaboração do termo de contrato ou de outro instrumento hábil. 

14.2. A contratação será atendida com base no Art. 17, do Decreto Federal 11.462, DE 31 DE 
MARÇO DE 2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei n° 14.133, de I° de abril de 2021, 
preceitua: "Art. 17. A indicação da disponibilidade dc créditos orçamentários somente será exigida 
para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil". 

14.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Capistrano-CE, 25 de abril de 2025. 

SAN,Ara- 4-toip 
Natalia ara Santiago Batista 

Membra da Equipe de Planejamento das Contratações Administrativa da Secretaria de 
Saúde 

Aprovado por: 

a 34,1 kocb &tu?
Elizabete Rocha de Souza 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO Vt 

(Papel timbrado da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 
DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

REF.:PREGÃO ELETRÔNICO N.° 

A empresa   inscrita no CNPJ sob o 
n.° , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
  portador(a) da Carteira de Identidade n°  e do CPF 
n°  DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

SIM( ) OU NÃO ( ). 

Local e data, 

(assinatura do representante legal da empresa) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

-
RuaRua Cd. Francisco Nunes Cavalcante, S/N - Centro - Capistrano/CE - CEP. 62.748-000 

CNPJ 10.365.809/0001-70 
eeeeeee e " nem Eeeeeeieeran-mail: uns • o(Arrnail.com
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À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPISTRANO/CE 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 

OBJETO: 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 
Razão Social: 
Endereço: 
CNPJ e Inscrição Estadual: 
E-mail: 
Telefone: (celular, fax, e-mail): 
Representante Legal: (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RO, CPF, domicilio). 

CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA: A presente proposta é válida por 60 (Sessenta) dias, 
contados da data de sua emissão. 

ITEM DESCRIÇÃO 

 LOTE UNICO 

UND. QTD. MARC 
A 

VR. 
UNIT VR. TOTAL 

VALOR GLOBAL: 

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no 
edital e seus anexos. 

Assinatura de representante legal 
(Nome completo e CPF) 

(Função/cargo) 

Local e data. 

Caso o signatário não seja sócio ou acionista da empresa licitante, deverá acostar 
Procuração Pública ou 
Particular com firma reconhecida junto à Carta Proposta. 

eA txt

Rua Cd. Francisco Nunes Cavalcante. S/N — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 
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ATA DE REGISTRO FORMAL DE PREÇOS N° - DESTINA A FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO  
EMPRESA" 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE  , com sede em . 
  N° - bairro   - Estado do Ceará, — CEP 
  inscrito(a) no CNPJ sob o N°  , neste ato representado 
pelo (a) seu(a) Secretário (a) de   Sr(a). 
Denominado de órgão Gerenciador e de outro lado a empresa   inscrita 
no CNPJ sob o n.°   e Inscrição Estadual n.°   com sede 
na Rua  na cidade de  , estado de  , CEP: 

fone: (  ) neste ato representada por seu 
  o Sr.   ao final assinado, doravante denominada 
EMPRESA DETENTORA DA ATA, tendo em vista a homologação do resultado do 
PREGÃO ELETRÔNICO N.°   pelo tipo de Licitação de MENOR PREÇO 
GLOBAL, regida pela Lei Federal n.° 14.133/2021, Decreto Federal n.° 11.462/2023, 
Decreto Municipal n.° 05/2024 e de forma suplementar por legislação pertinente à 
matéria, com base na proposta da EMPRESA DETENTORA DA ATA e no edital do 
processo supramencionado, aos quais ficam estritamente vinculados, têm entre si justa e 
acordada a celebração da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a futura e eventual 
  especificado(s) no Termo de Referência, anexo V do Edital do PREGÃO 
ELETRONICO N.° , que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem no anexo desta Ata; 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata. 

3. óRGÃO(S) GERENCIADOR 
3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE SAÚDE. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 
os seguintes requisitos: 

A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
B) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

Rua Cd. Francisco Nunes Cavalcante, SN — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 
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I 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 
C) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuizo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
4.2.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contrata*, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 
limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.5. 

Dos limites para as adesões 
4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.5.1. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades 
não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data da sua publicação, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei n°14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei n°14.133, de 2021. 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
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5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 
124 da Lei n°14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados: 
6.1.3. Não haverá reajuste de preços, em razão do limite de 12 (doze) meses de 
vigência da ata de registro de preços, conforme vedação do art. 2°, § 1°, da Lei 
10.192/2001, exceto no caso de prorrogação desta Ata de Registro de Preços. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação, qual seja o índice IGP-M/FGV; 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidos na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

H3 
5 
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7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade' 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei n°14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre 
os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 
11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do 
Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 
por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°,, 1 
do Decreto n° 11.462, de 2023; ou 

..f 9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.138, 
• de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 
40, ambos do Decreto n° 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto 
n° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito ás 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 
2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 
AO EDITAL. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 
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DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° XXX/2025 

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 
QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESA FORNECEDORA. 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n°  
celebrada entre o Município de CAPISTRANO/CE, através da Secretaria de Saúde e a 
empresa abaixo indicada, cujos preços estão a seguir registrados, demonstrado nas 
planilhas seguintes, conforme resultado extraído dos mapas de lances ofertados no 
PREGÃO ELETRONICO n° 

EMPRESA: 
CNPJ N°: 
ENDEREÇO: 
TEL: 
EMAIL: 
REPRESENTANTE: 

Item do 

TR 
Especificação Unidade Quantidade 

Valor 

Unit. 

Valor 

Total 
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ANEXO PA ATA DE REGISTRO DE PREGOS N° XXXI2025 

CADASTRO DE RESERVA 

Os fornecedores do cadastro de reserva do PREGÃO ELETRÔNICO N.° 
PROCESSO N.° conforme abaixo: 

- EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua 
XXXXXX)0(XXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, classificada e registrada em 
segundo lugar, que concorda e assina esta Ata para o fornecimento dos itens, pelos 
preços registrados iguais ao do licitante vencedor, se ocorrer às hipóteses previstas 
artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.° 11.462/2023; 

- EMPRESA REGISTRADA EM TERCEIRO LUGAR 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF XX)OCXXXXXXXXXXX, sediada na Rua 
XXXXXX , CEP XXXXXXXXXXX, classificada e registrada em 
terceiro lugar, que concorda e assina esta Ata para o fornecimento dos itens, pelos 
preços registrados, se ocorrer às hipóteses previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto 
Federal n.° 11.462/2023, da empresa vencedora e da registrada em segundo lugar. 

5,0Ã,
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ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO DE N° 
  QUE FAZEM ENTRE SI A 
SECRETARIA DE DE CAPISTRANO-CE, E 
A EMPRESA , PARA O 
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O MUNICIPIO DE , com sede em 
 - Estado do Ceará, — CEP  inscrito(a) no CNPJ sob o N° 
 , através da Secretaria de  neste ato representada 
pelo(a) o(a) seu(ua) Secretario(a) de 
Sr(a).  doravante denominada CONTRATANTE, e a 
Empresa  , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 
  sediado(a) Rua   N°  
Bairro    -CE, CEE  
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
  inscrito no CPF n° , tendo em vista o 
que consta no Processo n° e em observância às disposições da Lei 
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N°  decorrente da ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS N°  mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

- bairro 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a   nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
A) O Termo de Referência: 
B) O Edital da Licitação; 
C) A Proposta do contratado; 
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
E) O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 
poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV,V11 e XVIII) 
3.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual até 12 (doze) meses, contado a partir 
do recebimento da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente. 

3.1.2. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

3.2. Condições de execução: 

3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

3.2.1.1. Inicio da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da 
assinatura do contrato o que ocorre primeiro; 

3.2.2. LOCAL DE ENTREGA:    da 
Secretaria de  

3.2.2.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas conforme 
necessidade da secretaria 

3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade 
da Secretaria Requisitante, a contar da autorização de fornecimento. 
3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e 
deverá reparar de maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste 
edital. 
3.2.3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma 
a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

2 C: 

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n°14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei n° 
14.133/2021. 
3.3.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
3.3.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da 
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art. 117 da Lei n°14.133/2021. 
3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
a correção. 
3.3.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
3.3.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou á 
prorrogação contratual. 
3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência. 
3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
3.3.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. 
3.3.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
3.3.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 
3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual. 
3.3.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

4. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V} 
5.1. O valor total da contratação é de R$ ( ) 
5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
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decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais., 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, incluindo o fornecimento 
de veículos convencionais, abastecidos de combustível com toda a manutenção corretiva, 
e preventiva inclusa, com um operador qualificado, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. Para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
a) a nota fiscal — NF deverá estar devidamente atestado pela unidade contratante, 
referente ao mês do faturamento, devidamente assinados pelas partes. 
6.1.1. As notas fiscais ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do 
CONTRATANTE: 
6.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, 
visando a atestação da entrega dos produtos. 
6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais ou fatura, as ocorrências que 
importem em glosa de valores, indicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo 
observar as condições ajustadas, 
6.1.1.3. As notas fiscais ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela 
Secretaria de no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do 
documento. 

6.2. Recebimento do objeto: 
6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos: 
6.2.2. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com 
a Ordem de Fornecimento. 
6.2.3. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta. 
6.2.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato. 

6.3. Liquidação 
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período. 
6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 
14.133/2021. 
6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e de seus créditos. 
6.3.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa. 

6.4. Prazo de pagamento: 
6.4.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
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finalização da liquidação da despesa. 
6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de correção 
monetária. 

6.5. Forma de pagamento: 

6.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a 
ser indicado pelo mesmo. 
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente 
6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei 
Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado em I I . 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
IGPM/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
indice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
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no total ou em parte, ás suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
8.1.8. A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 
8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato doContratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGACÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso. 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990).
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas — CNDT; 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
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objeto do contrato; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer _...,---
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto • 
contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da 
Lei n.° 14.133, de 2021)* 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 
2021. 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou 
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

CAPISTRANO 
COVIL!~ MUNICIPAL 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XIII 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 
12.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
ID) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) deixar de apresentar amostra; 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
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edital; 
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 
i) fraudar a licitação; 

12.3. Comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
A) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
B) induzir defiberadamente a erro no julgamento; 
C) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
D) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dalicitação 
E) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

12.4. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantidaa prévia 
defesa, aplicar aos licitantes etou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal: 
A) . advertência; 
B) . multa; 
C) . impedimento de licitar e contratar e 
D) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.5.2. As peculiaridades do caso concreto 
12.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 
12.6.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.2 "a" até "c", a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
12.6.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2. "d" até "i" e as do item 12.3, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
12.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
penalidade de multa. 
12.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.2., 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
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“' 
12.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
12.3, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.2. "h" e "i" e 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de • 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 
14.133/2021. 
12.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 12.2, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotorada licitação. 
12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
12.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX} 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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13.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.8.3. Indenizações e multas. 
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atuena fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão oneradas a seguinte 
dotação orçamentária do programa para o exercício de 20** esubsequente: 

Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas: Fonte: 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92 III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código 
de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei n°14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
n°14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
n°14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante publicar seu extrato na imprensa oficial do município, 
dispensado a publicação no PNCP na forma prevista no art. 176, parágrafo único, inciso 
Ida Lei 14.133/21. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (art. 92, 61°) 
18.1. As partes elegem o Foro de  , Estado do Ceará, para dirimir qualquer 
conflito ou litígio desta relação contratual celebrado entre as partes, com renúncia 
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expressa a qualquer outro mais privilegiado que seja, conforme art. 92, da Lei n° 
14.133121. 

-CE de de 2025. 

Secretaria de  CONTRATADA 
CONTRATANTE 

Testemunhas: 
1.   2.  
CPF:  CPF: 

4 4 1)ct,
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